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GUARDA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

 
 
 EXTRATO DO TERMO DO 1º ADITIVO AO CONTRATO – Nº 49 /2019 - NATUREZA DO ATO: Primeiro Aditivo ao Termo 
de Contrato que fazem entre si a Prefeitura de Fortaleza através da Guarda Municipal de Fortaleza inscrita no CNPJ sob o nº 
11.768.124/0001-38 e a empresa Núcleo Tecnologia e Comunicação LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 12.340.758/0001-58. DO OBJE-
TO: Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação da vigência do contrato nº 49/2019 por mais 12 (doze) meses, ampliando a sua 
vigência de 03 de dezembro de 2020 até o dia 02 de dezembro de 2021. O contrato em questão referente à aquisição de cabeamento 
estruturado para rede de dados e telefonia corporativa de multisserviços da Prefeitura Municipal de Fortaleza, compreendendo 
acessórios e materiais com instalação necessários para o funcionamento, todos novos e de primeiro uso, de acordo com as 
especificações previstas no Anexo A - Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 322/2019 e Ata de Registro de Preços nº 
020/2019 – oriundo da Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG para o período de 12 meses, e na 
proposta da contratada. 
 

LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 UPI (UNIDADE DE PLANTA - INFRAESTRUTURA) SERVIÇO 150.000 R$ 1,03 R$ 154.500,00 
VALOR TOTAL : R$ 154.500,00 (Cento e cinqüenta e quatro mil e quinhentos reais) 

 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Com fulcro no art. 57, inciso II da Lei 8.666/93, que reza sobre a duração dos Contratos 
Administrativos, e parecer de nº 969/2020 da Assessoria Jurídica da Guarda Municipal de Fortaleza. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES 
DE PAGAMENTO: Pelos pagamentos devidos, oriundos desta alteração, responderão as dotações consignadas nos Projeto Atividade: 
17.102.06.181.0189.2089.0001 e 17.102.06.122.2016.0011, Elemento de Despesa 33.90.30, 33.90.39 e 44.9052, Fonte 0 1.001.0000. 
00.01 do orçamento da Guarda Municipal de Fortaleza. DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do contrato nº 49/2019, não alcançadas pelo presente termo. DO FORO: Fica eleita a Comarca da capital do Estado do Ceará como 
foro do presente aditivo, em renúncia de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas em razão deste instrumento.  ASSINAM:             
Inspetor Romulo Reis de Almeida - DIRETOR GERAL DA GUARDA MUNICIPAL DE FORTALEZA  e Sr. Francisco Ozair Gomes 
de LIma - REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA NÚCLEO TEC NOLOGIA E COMUNICAÇÃO LTDA. DATA DA ASSINATURA 
DO CONTRATO: 23 de novembro de 2020. Inspetor Romulo Reis de Almeida - DIRETOR GERAL. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS 

 

PORTARIA Nº 055/2020 – SEFIN  
 

Institui a Política de Privacida-
de e Proteção de Dados Pes-
soais, no âmbito da Secretaria 
Municipal das Finanças de For-
taleza, e dá outras providên-
cias. 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DAS FINANÇAS 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pela Legislação Municipal, em especial, pela Lei Comple-
mentar nº 176, de 19 de dezembro de 2014, e ainda, pelo art. 
6º, inc. IX, do Decreto nº 13.810, de 13 de maio de 2016, que 
autoriza o Titular da Pasta a expedir Portaria e demais atos 
normativos sobre a aplicação de leis, decretos e regulamentos 
no interesse dessa Secretaria. CONSIDERANDO que os dados 
pessoais integram o âmbito de proteção dos direitos fundamen-
tais de liberdade, de privacidade, de intimidade e do livre de-
senvolvimento da personalidade da pessoa natural ou jurídica; 
CONSIDERANDO a necessidade de implementar um conjunto 
de controles, normas, procedimentos, padrões e sistemas que 
visem o estabelecimento, a implantação, o monitoramento, 
análise e o melhoramento contínuo da segurança dos dados 
pessoais e fiscais sob a responsabilidade e tutela da Secretaria 
Municipal das Finanças; CONSIDERANDO a crescente impor-
tância e reconhecimento da proteção e tratamento dos dados 
pessoais e fiscais dos contribuintes, que suscita a perquirição 
por um ambiente seguro, a melhoria dos processos de trabalho, 
a adoção de novas tecnologias e, sobretudo, a conscientização 
e educação das pessoas; CONSIDERANDO, por  fim, a entra-
da em vigor da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
que estabeleceu a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD e sua alteração pela Lei 13.853, de 08 de julho de 2019, 
e pela Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020. RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Art. 1º - Fica instituída a Política de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais – PPPDP, no âmbito da Secreta-
ria Municipal das Finanças - SEFIN, constituída por um conjun-
to de diretrizes, regras e ações para a operacionalização seto-
rial das normas contidas na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD). Parágrafo único. A Política de Privacidade e Proteção 
de Dados Pessoais observará a boa-fé objetiva e os seguintes 
princípios: I - finalidade: realização do tratamento para propósi-
tos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, 
sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatí-
vel com essas finalidades; II - adequação: compatibilidade do 
tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo 
com o contexto do tratamento; III - necessidade: limitação do 
tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas 
finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, propor-
cionais e não excessivos em relação às finalidades do trata-
mento de dados; IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de 
consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do 
tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados 
pessoais; V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de 
exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acor-
do com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de 
seu tratamento; VI - transparência: garantia, aos titulares, de 
informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a 
realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamen-
to, observados os segredos fiscal, comercial e industrial, bem 
como o sigilo fiscal; VII - segurança: utilização de medidas 
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 
de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilíci-
tas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 
VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência 
de danos em virtude do tratamento de dados pessoais; IX - não 
discriminação: impossibilidade de realização do tratamento 
para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos; e X - responsabi-
lização e prestação de contas: demonstração, pelo agente 
público, da adoção de medidas eficazes e capazes de compro-
var a observância e o cumprimento das normas de proteção de 
dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. Art. 2º 
- São diretrizes da Política de Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais da SEFIN: I - as regras de boas práticas e governan-
ça estabelecidas pelo Controlador e o Operador levarão em 
consideração, em relação ao tratamento e aos dados, a nature-
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za, o escopo, a finalidade, a probabilidade e a gravidade dos 
riscos e dos benefícios decorrentes de tratamento de dados do 
titular; II - alinhamento com as políticas de Segurança da Infor-
mação do Município de Fortaleza e as estabelecidas na Porta-
ria nº 19/2019 – SEFIN; III - o atendimento simplificado e ele-
trônico das demandas do cidadão; IV - o alinhamento e o equi-
líbrio com a promoção da transparência pública, em específico 
com as previsões da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 
– LAI e do Decreto Municipal 13.305, de 21 de fevereiro de 
2014; V - o estabelecimento da proporcionalidade das medidas 
acerca de proteção de dados, privacidade e segurança da 
informação; VI - o desenvolvimento do nível de maturidade dos 
tratamentos dos dados; VII - a manutenção da segurança jurí-
dica dos instrumentos firmados; VIII - a economicidade das 
ações; IX - o alinhamento com o Planejamento Estratégico da 
SEFIN e com o Governo Municipal de Fortaleza. Art. 3º - Para 
fins desta Portaria, considera-se: I - dado pessoal: informação 
relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; II - 
dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou 
étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou à organização de caráter religioso, filosófico ou político, 
dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. III - dado 
anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identifi-
cado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis na ocasião de seu tratamento; IV - banco de dados: 
conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um 
ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico; V - titular: 
pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são 
objetos de tratamento; VI - controlador: a Secretaria Municipal 
das Finanças, pessoa jurídica, de direito público a quem com-
petem as decisões referentes ao tratamento de dados pesso-
ais; VII - operador: a Secretaria Municipal das Finanças, pes-
soa jurídica, de direito público, que realiza o tratamento de 
dados pessoais; VIII - encarregado: pessoa indicada pelo con-
trolador para atuar como canal de comunicação entre o contro-
lador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Prote-
ção de Dados (ANPD); IX - agentes de tratamento: o controla-
dor e o operador; e X - tratamento: toda operação realizada 
com dados pessoais, como as que se referem à coleta, produ-
ção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, arma-
zenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO  

DE DADOS PESSOAIS 

 Art. 4º - A Política de Privacidade e Proteção de 
Dados Pessoais – PPPDP da SEFIN, não alcança tratamentos 
relacionados a: I - segurança pública; II - defesa nacional; III - 
segurança do Estado; IV - atividades de investigação e repres-
são a infrações penais; ou V - origem de fora do território na-
cional e que não sejam objeto de comunicação, uso comparti-
lhado de dados com agentes de tratamento brasileiros ou obje-
to de transferência internacional de dados com outro país que 
não o de proveniência, desde que o país de proveniência pro-
porcione grau de proteção de dados pessoais adequado ao 
previsto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

CAPÍTULO III 
DA GOVERNANÇA DA PPPDP 

 
 Art. 5º - Compete ao Secretário Executivo das 
Finanças: I - aprovar normas de proteção de dados pessoais a 
serem regulamentadas por portaria a ser publicada no Diário 
Oficial do Município; II - aprovar o parecer dos resultados do 
controle interno sobre a adequabilidade à Política de Privacida-
de e Proteção de Dados Pessoais - PPPDP. Art. 6º - Compete a 
Assessoria de Governança - ASGOV: I - monitorar o desempe-
nho e riscos produzidos pela Política de Privacidade e Proteção 
de Dados Pessoais – PPPDP para que os tratamentos alcan-
cem a padronização, a redução do custeio, a automação e a 
celeridade necessária às mudanças da legislação e ao cenário 

das ameaças cibernéticas; II - assessorar o Titular da Pasta e o 
Secretário Executivo no acompanhamento da Política de Priva-
cidade e Proteção de Dados Pessoais com informações que 
apoiem decisões e orientem ações estratégicas; III - orientar a 
adoção de padrões para serviços e produtos que apoiem nas 
decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; IV – 
favorecer a articulação entre as diversas Coordenações, As-
sessorias e Contencioso Administrativo Tributário - CAT para o 
desenvolvimento e a operacionalização das ações de adequa-
ção à Lei Federal nº 13.709, de 2018; V - apoiar a promoção da 
proteção dos dados pessoais com a criação de grupos de es-
tudos sobre boas práticas em política de proteção de dados; e 
VI - sugerir a padronização de cláusulas contratuais técnicas, 
de convênios, ajustes e demais instrumentos assemelhados, 
para fins de compartilhamento e tratamento de dados pessoais. 
Art. 7º - Compete à Coordenadoria de Gestão Estratégica da 
Tecnologia da Informação – COGETI: I - orientar a aplicação de 
soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC 
relacionadas à proteção de dados pessoais; II - adequar as 
arquiteturas e as operações compartilhadas de TIC hospeda-
das no datacenter e na rede corporativa às exigências da Lei 
Federal nº 13.709, de 2018; e III - propor padrões de desenvol-
vimento de novas soluções de TIC, considerando a proteção de 
dados pessoais, desde a fase de concepção do produto e ser-
viço até a sua execução. Parágrafo único. As arquiteturas e as 
operações de que trata o inciso II deste artigo poderão ter seu 
escopo alterado por meio de acordo entre as partes responsá-
veis pelo compartilhamento. Art. 8º Compete à Assessoria Jurí-
dica - ASJUR: I - prestar consultoria jurídica para dirimir ques-
tões e emitir pareceres relacionados à Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD, quando solicitada; II – propor modelos 
de contratos, convênios e acordos de cooperação aderentes à 
Lei Federal nº 13.709, de 2018, a serem utilizados pelos agen-
tes de tratamento. Art. 9º - Compete ao controlador: I - aprovar 
e promover ações para efetividade da Política de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais da Secretaria Municipal das Fi-
nanças; II – designar servidor encarregado de conduzir a Políti-
ca de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais mediante ato 
administrativo próprio; III - aprovar o Relatório de Impacto de 
Proteção aos Dados Pessoais, na forma da lei, com o apoio 
técnico das áreas Jurídica e de Tecnológica da Informação da 
SEFIN; e IV -  aprovar os termos de uso, manuais de instruções 
e treinamento dos tratamentos sob sua responsabilidade, a ser 
fornecido aos operadores. Parágrafo único - O servidor desig-
nado na forma do inciso II deste artigo deve estar subordinado 
diretamente ao controlador, devendo ter experiência em gestão, 
e poderes para tratar questões que afetem o controlador e 
operadores. Art. 10 - Compete ao servidor encarregado e ao 
Escritório de Apoio à Proteção de dado - EAPD: I - gerenciar a 
Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais – 
PPPDP no âmbito da SEFIN, mediante as seguintes ações: a) 
inventariar os tratamentos do controlador, inclusive os eletrôni-
cos; b) analisar a maturidade dos tratamentos em face dos 
objetivos e metas estabelecidos e do consequente risco de 
incidentes de privacidade; c) avaliar medidas de segurança, 
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 
de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilíci-
tas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito; d) adotar as provi-
dências cabíveis para implementar as medidas de segurança 
avaliadas; e e) cumprir os objetivos e metas previstas na Políti-
ca de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais - PPPDP. II - 
receber reclamações, sugestões, denúncias e comunicações 
dos titulares dos dados pessoais, prestar esclarecimentos e 
adotar providências necessárias, em articulação com a Ouvido-
ria da Secretaria Municipal das Finanças; III - receber comuni-
cações da Agência Nacional de Proteção de Dados Pessoais - 
ANPD e adotar providências, quando for o caso; IV - orientar os 
servidores, estagiários e os contratados no cumprimento das 
práticas necessárias à privacidade de dados pessoais; V - 
quando provocado, entregar o Relatório de Impacto de Prote-
ção aos Dados Pessoais, na forma da lei, com o apoio técnico 
da Assessoria Jurídica – ASJUR e da Coordenadoria da Gestão 
Estratégica da Tecnologia da Informação - COGETI; VI - aten-
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der às normas complementares da Agência Nacional de Prote-
ção de Dados Pessoais; e VII - informar à Agência Nacional de 
Proteção de Dados Pessoais e aos titulares dos dados pesso-
ais eventuais incidentes de privacidade de dados pessoais, 
dentro da execução de um plano de respostas a incidentes a 
ser elaborado. 
 

CAPÍTULO IV 
DO ATENDIMENTO AO TITULAR DOS DADOS 

 
 Art. 11 - O atendimento ao titular dos dados pes-
soais será prestado de forma eletrônica nos canais eletrônicos 
do site www.sefin.fortaleza.ce.gov.br. § 1º A identificação do 
titular ou procurador deverá ser idônea, emitida por autoridade 
certificadora. § 2º O canal de atendimento deve prover funções 
de registro e gerenciamento para servir ao acompanhamento 
dessa forma de atendimento. Art. 12 - O atendimento ao titular 
poderá ser prestado de forma presencial na SEFIN onde os 
dados se encontram, desde que haja a conferência de docu-
mento oficial e infraestrutura adequada. § 1º Quando o titular 
for incapaz, o atendente deve conferir a certidão de nascimento 
do titular e o documento de identidade de um dos pais ou res-
ponsáveis legais. § 2º Atestada a legitimidade do titular ou de 
seu procurador, o atendente protocolará e transcreverá a solici-
tação através dos canais de atendimento. § 3º O atendimento 
presencial ao procurador ou curador somente será aceito por 
meio do instrumento de outorga. Art. 13 - O setor onde foi efe-
tuado o protocolo encaminhará o atendimento ao servidor en-
carregado responsável pelos dados. § 1º O servidor encarre-
gado deverá adotar as providências para apensar os dados 
solicitados ao atendimento. § 2º Os dados pessoais solicitados 
no atendimento deverão ser entregues ao seu titular ou seu 
representante legal, por meio eletrônico protegido ou pessoal-
mente em meio físico. Art. 14 - Em qualquer forma de atendi-
mento, o servidor encarregado observará que as informações 
pessoais produzidas ou custodiadas pela SEFIN não devem 
ser fornecidas quando estiverem vinculadas a tratamento sigi-
loso, nos termos da legislação vigente. Parágrafo único. O 
servidor encarregado informará o fundamento legal que funda-
menta o indeferimento de entrega da informação sigilosa solici-
tada. 

 
CAPÍTULO V 

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 
 Art. 15 - O tratamento de dados pessoais deve 
ser restrito à sua finalidade legal, executado de forma adequa-
da e pelo prazo necessário. § 1º A finalidade do tratamento de 
dados prevista no caput deste artigo não exige consentimento 
ou autorização prévia do seu titular, exceto quando se tratar de 
pessoa incapaz. § 2º A adequação a que se refere o caput 
deste artigo deve atender à Política de Segurança da Informa-
ção. § 3º A necessidade de armazenamento dos dados pesso-
ais observará as prescrições legais ou as decisões do Poder 
Judiciário de mantê-los protegidos. § 4º Os responsáveis pelos 
tratamentos devem registrar as operações realizadas com 
dados pessoais. Art. 16 - O controlador deve adotar medidas 
técnicas adequadas que tornem os dados pessoais afetados 
ininteligíveis no âmbito e nos limites técnicos de seus serviços, 
para não serem acessados por terceiros não autorizados e, 
sempre que possível, proceder à sua anonimização. 
 

CAPÍTULO VI 
DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 
 Art. 17 - O compartilhamento de dados pessoais 
poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: I - execução de 
políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respal-
dadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; e 
II - cumprir obrigação legal ou decisão judicial. § 1º O controla-
dor deve manter o registro do compartilhamento dos dados 
pessoais para efeito de comprovação prevista no inciso VII do 
art. 18 da Lei Federal nº 13.709, de 2018. § 2º Os dados deve-
rão ser mantidos em formato interoperável e estruturado. 

Art.18. O Secretário Municipal das Finanças, mediante portaria, 
editará normas complementares para o fiel cumprimento das 
metas e diretrizes estabelecidas na Política de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais – PPPDP no âmbito da SEFIN. 
Art. 19 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção. SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS, em Fortale-
za-CE, aos 17 de novembro de 2020. Jurandir Gurgel Gon-
dim Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DAS FINANÇAS. 

*** *** *** 
 

PORTARIA Nº 056/2020 – SEFIN  
 

Institui a Comissão de Transi-
ção de Governo 2020 – 2021, 
da Prefeitura Municipal de For-
taleza, no âmbito da Secretaria 
Municipal das Finanças, na 
forma que indica. 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DAS FINANÇAS 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pela Legislação Municipal, em especial, pela Lei Comple-
mentar nº 176, de 19 de dezembro de 2014, e ainda, pelo art. 
6º, inc. IX, do Decreto nº 13.810, de 13 de maio de 2016, que 
autoriza o Titular da Pasta a expedir Portaria e demais atos 
normativos sobre a aplicação de leis, decretos e regulamentos 
no interesse dessa Secretaria. CONSIDERANDO que a transi-
ção governamental é o processo pelo qual são estabelecidas 
condições para que a gestão eleita tenha acesso a todos os 
dados e informações confiáveis, com objetivo de propiciar o 
resguardo do patrimônio público e fornecer meios para preser-
vação da continuidade da atividade administrativa e prestação 
de serviços públicos; CONSIDERANDO a necessidade de 
implementar efetividade e transparência à transição do governo 
municipal, atendendo aos princípios constitucionais da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
ademais da colaboração entre o governo atual e governo eleito, 
conforme orientação contida no Oficio Circular nº 06/2020 
CGM-GS, da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município, nos 
autos do processo nº P322469/2020. CONSIDERANDO, por 
fim, o disposto na Lei nº 9.464, de 9 de abril de 2009, que dis-
põe sobre a atuação da Administração Pública e dos seus 
órgãos e entidades durante o processo de transição governa-
mental no Município de Fortaleza, quanto a necessidade de 
indicar representantes em cada Secretaria e em cada Entidade, 
a quem deverá ser encaminhado os pedidos de acesso às 
informações relacionadas a situação orçamentária, financeira, 
patrimonial, contábil, operacional e administrativa do ente. 
RESOLVE: Art. 1º - Fica instituída a Comissão de Transição de 
Governo 2020 – 2021, da Prefeitura Municipal de Fortaleza, no 
âmbito da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN, em 
cumprimento à Lei nº 9.464, de 9 de abril de 2009, composta 
pelos seguintes servidores públicos ocupantes de cargo de 
provimento efetivo: I – GEORGE VERAS BANDEIRA – Auditor 
de Tributos Municipais – matrícula nº 61218.01; e II – VALBER-
TO ALVES ABREU – Agente Administrativo – matrícula nº 
61848.01. Art. 2º - Não será atribuída qualquer vantagem pe-
cuniária pela participação dos servidores designados para 
compor a presente Comissão de Transição de Governo. Art. 3º 
- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º 
- Revogam-se as disposições em contrário. SECRETARIA 
MUNICIPAL DAS FINANÇAS, em Fortaleza-CE, aos 26 de 
novembro de 2020. Jurandir Gurgel Gondim Filho - SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DAS FINANÇAS. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

 

 ATO Nº 2549/2020 – SEPOG - A SECRETÁRIA 
EXECUTIVA DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 


